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Território federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 07% de 28 de ma i o de 1986 

O Governado r do Te r r i tório Federal do t\mGpá, usando das 
atribuiç~cs que lhe siJ confer idas pelo arti go 18 , item II, 

'do Decreto-lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 c tendo em 
vista o qu'e consta do Processo n9 28760 .001002/86-C:ABI , 

RESOLVE: 

Cancelar com base na Lei n9 6.879, de 09 de dezembro de 
1980 , a pena de suspensão por dez (10) dias, aplicada atra 
v~s da Portaria (P) n9 0944/67- GARI , de 28 de dezembro d; 
1967, ao servidor RAH1UNDO DIAS CORDEIRO, ocupante do car­
go de Artífice de Eletricidade , código ART-1003, cfasse " Es 
pecial" , referência NH-30, do Quadro Permanente do Governo 
deste Território, lotado na Secretaria de Saúde-SESA . 

Nacapâ-AP, em 28 de maio de 1986, 989 da República e 
439 da Criação do Território Federal do Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

mNISTt.RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0803 de 28 de maio de 1986 

O Governador do Terri.tório Federal do Amapá, usando das 
atribuiç~es que lhe sio confe ridas pelo artigo 18, it em II, 
do Decreto-lei n9 411, de D8 de janeiro de 1969 c tendo em 
vista os termos do Ofí : io número 00234/86- GAB/SOSP , 

RESOLVE: 

Nomea r EDILSON CORJEIRO PENA, ocupante do Emprego de En 
genheiro, código LT-NS-511 , classe "Espec ial", referência 
NS- 22, da Tabel a Perma:tente do Gove rno deste Te rritór io, lo 
tado .na Secretaria de Obras e Serviço PÜhlicos-SOSP, pGrã 
exe r cer a função de membro da Comissão PermGnente de Lici­
tação de Ob ras e Servi;o do Governo do Territóri.o Fede ral 

do Amapá . 

Dr. 
Aud itor do Gove rno do Terri t ório 
JOS~ VERfSSIMO TAVARES 

Secre Lário de Educação e Cultura 
Pro f . JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 

Dr . 

Dr. 

Dr. 

Sccrctá=io de Agricultura 
J OÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Secretário de Segurança PÚblica 
J OÃO FERREIRA DOS SANTOS 

Secretário de Saúde 
ANTONIO CARNEIRO JUNIOR 

Nacapá-Ap , em· 28 de maio de 1986, 989 da República 
439 da Criação do Terr i tór i.o Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

PREFEITURA ~1UNICIPAL DE ~IACAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 184 /86- PMH. 

e 

O Prefeito Nunicipa l de Hacapj, usando das atribuiç~es 
l egais que lhe são confer idas c , tendo em vista a necessi­
dade da e laboração de estudos para reformul a ção do Natadou 
ro Jo Hunicípio de Hacapâ, 

DECRETA: 

Art. 19 - DESIGNAR MURILO AGOSTINHO PINHEIRO , En -
gcnheiro Civil da P~~1. GILBERTO COLARES TÁVORA, Diretor do 
D.epartamento de Planejamento e Controle Organizacional da 
P.1f:· l, DORCELIO PAI VA RAilELO , Hédicc Veter i nário do Matadou­
ro , LUCI MEIRE SILVA DO NASCINENTO, Assessora Jurídica da 
P:·lN, ARNALDO CARVALHO ~IUNIZ , Diretor Técnico da EMDESUR e 
J\.:~A LÚCIA DO SOCORRO RAHOS FARIAS , Técni ca em Contabilida­
de da P~~~ . para sob a presidência do pr~meíro constituírem 
a Comissão encarregada de elaborar estudos para a reformu­
lação do Matadouro do Município de Hacapâ. 

Art. 29 - Compete ã referida Comissão elaborar Proje -
tos, Orçamento Discriminado com cus t o e prazo de execuçio 
da ob ra, bem como indicar as fontes de r ecursos que o Pre­
feito do Município de ~lacapá , poderá buscar para a execu -
ção dos serviços, apresentando no prazo de 60( sessenta 
dias, contados da data da instalação da Comissão, Re l a t ó -
r1o circunstanciado para as consicieraç~es f inais do Exmo 
Sr. Prefeito. 

Art . 39 - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
---- . ·- . - . ·- - -· 
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publicaç~o , revogadas as disposiç~es em cont r irio. 

CUMPRA-SE, REGI STRE- SE E PUBLIQUE-SE. 

PALÁCIO 31 DE NARÇO, 13 de ma i o de 1986. 

ALCEU PAI:LO RAMOS FILHO 
Prefeito em Exercício 

PREFEITUP~ ~IDNICIPAL DE MACAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 185 /86- PHI-1. 

O Prefeito Nunicipal de Nacapi, usando das atribuiç~es 
l egais que lhe são conferidas e, tendo em vi sta a necessi­
dlcte de instituição de um novo C6digo de Pos t uras para o 
Hunicípio de Nacapâ , 

DECRETA: 

Art . 19 - DESIGNAR SEBASTIÃO CONES DE FARIAS , Procura­
dor Jurídico da PHH , CRISTOVAN SOARES DO NASCIHENTO, Dire- , 
tor do Departamento de Arrecadação Tr i butária da PHH, SÉR­
GIO RODOLFO TEIXEIRA , Secretirio Hunicipal de Serviços PÚ­
blicos, AUREO NEY DE ALHEIDA FARIAS, Secretirio Hunicipal 
de Saúde, ALFREDO CESAR FERREIRA DA SILVA, Diretor do De -
partamento de Programação e Controle Financeiro da PMM , 
GILBERTO COLARES TÁVORA, Diretor do Departamento de Plane­
jamento e Con trole Organizacional da PNM, Representante da 
Sec re taria de Obras e Serviços PÚblicos do GTFA, Represen­
tan t e da Secretaria de Saúde do GTFA, Representante da Se­
cretaria de Planejamento c Coordenação, Representante da 
Ordem dos Advogados do Brasi l , Seção do Amapi, Representan 
t e do Clube dos Diretores Lojistas, Representante da Asso~ 
ciaçào Comercial, Representante da Câmara Hunicipa l de Ha­
c.:~pi , Representante da Associação Médica do Amapi, sendo um 
Mjdico Sanitarista, Representante de Santana, indicado pe­
lo Agente Distrita l de Santana e Representante da Associ.:J­
ção Amapaense de Imprensa, para sob a Presid~ncia do pri -
me iro constituírem a Comissão encarregada de elaborar o An~ 
te-Projeto da Lei do Novo Ccidigo de Pos t uras do Nunicípio 
de Hacapá, apresentando no final minuta do Ante- Projeto 
com a mensagem Justificativa , no prazo de 90(noventa)dias, 
cont.:Jdos da data da instalação da Comissão, para as consi­
dcraç~es do Exmo . Sr. Prefeito. 

Art. 29 - Es te Decret o en t ra em vigor na data de sua 
publicação , revogadas as disposiç~es em contrário . 

CUHPRA- SE, REGISTRE- SE E PUBLIQUE. 

PALÁCIO 31 DE NARÇO, 13 de maio de 1986 . 

ALCEU PAULO RA!-!OS FILHO 
Prefeito em Exercício 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ~~CAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 186 /86- PHM. 

O Prefeito Hunicipa ~ de }Jaca pá, usando de suas atribui 

ç~es legais que lhe são conferidas e, tendo 
ccssidade de uma nova reforma na e strutura 
da Prefeitura ~1unicipal de Hacapá, 

DECRETA: 

em vista a ne,.. 
administr ativa 

Art. 19 - Designar os Servidores, SEBASTIÃO Gm!ES DE 
FARIAS, Procurador Jurídico, CRISTOV~! SOARES NASCIMENTO , 
Diretor do Departamento de Arrecadação Tributária , ~~DEL 
FERREIRA DA SILVA, Dire tor de Departamento de Proeramação 
e Controle Orçamentário, JOS~ LI~~ ~~RQUES, Chefe da Divi­
são de Cadastro Funcional, RAH!UNDO BRAGA DE HORAIS, Chefe 
da Divisão de Desenvolvimento Funcional, LUCIHAR BRABO AL 
VES , Diretora de Administração da EMDESUR, GILBERTO COLA~ 
RES TÁVORA, Diretor do Depar tamento de Planejamento e Con­
t role Organizacional e RAUIUNDO NERY DA COSTA, pa ra sob a 
presidência do primeiro, constituírem a Comissão encar r ega 
da de elaborar o Ante-Projeto da Lei de reforma Administrã 
tiva e Orgaqizacional da Prefeitura Nunicipal de Hacapá . -

Art. 29 - Compete à referida Comissão pesquisar e ela­
borar estudos necessários à execução dos trabalhos i neren­
tes à Reforma Administrativa da Prefeitura, podendo i nclu­
sive requisitar outroi servidores para faze r em parte da Co 
mi ssão, apresentando no prazo de 120 dias a conclusão dos 
t rabalhos para as consideraç~es finais do Senhor Prefeito. 

Art. 39 - Este Decreto entra Em vigor na data de sua 
publicação , revogadas as disposiÇões em contririo . 

CUNPRA- SE, REGISTRE- SE E PUBLIQUE-SE. 

PALÁCIO 31 DE NARÇO, 13 de maio de 1986. 

ALCEU PAULO RA!-IOS FILHO 
Prefe ito em Exercício 

ESTATUTO 

GRI':HIO RECREATIVO E Cm!UNITfi.RIO SANTA IN~S-GRECSI 

TÍTULO I 

DAS FINALIDADES 

Art. 19 - O Grêmio Recreativo e Comunitário Santa Inês; 
i um clube de caráter social, beneficiente, r ecreativo, es 
portivo, artístico , cultural e r e invindicat6rio na defesã 
dos seus assoc i ados . 

CAPÍTULO I 

Dá DENONINAÇÃO, SEDE, FORO , FINS E DURAÇÃO 

Art. 2'? - O Grêmio Recreativo e Comunitário Santa Inê s , 
com sede nes ta cidade de ~~capá, Capital do Territ6rio Fe­
deral do Amapá , com personalidade jurídica distinta de seus 
associados, os quais não responden jurídicamente pelas obr~ 
gaç~es sociais , desportivas e financeiras contraídas pelo 
clube em mandato regu lar de direitos . 

Art . 39 - O Grêmio Recreativo e Comunitário Santa Inês, 
i um Clube de responsabilidade essencialmente social e ci-
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vil que funcionará por tempo indeterminado, e tem por fina 
lidade s : 

I - Congregar os moradores do Bairr o Santa Inês, sem 
distinção de raça , cor, religião, posição socia l c políti­
ca, estimu lando a união e solidariedade entre os mesmos. 

li - Promover e participar de compet ições desportivas 
internas e externas, festas socta t s, par a soc1os e s impati 
zantes do c lube , ass im como reuniões c ívicas e cu l turais ~ 
pa l es t ras e encontros . 

I II - Desenvo l ve r e est imu l ar debates, sem1nar1os e a­
tividades cu l tura i s com o objetivo de aumentar a partici­
pação dos moradores . 

IV - Comemorar tr'!.dic iona lment e as festividad es de San­
ta Inês , rea l izada no bairro. 

V - Criar e mante r publicações que facilitem a divulga 
çao dos trabalhos que venha a realizar , a lém de informa~ 
çoes em assuntos de i n teresse dos associados. 

VI - Pr omover cursos e conferências que proporcionem 
aos associados e seus familia res atrativos sócio cultural. 

VI I - Promover escursões , passeios e encont r os para os 
associdos e familiares . 

VIII - Desenvolve r e estimula r o intercâmbio com outras 
entidades a fins. 

IX - Fazer levantamento das famílias mais carentes do 
bairro, com o objet ivo de auxiliá-las nas suas necess ida -
des. 

CAPITULO II 

DO PATRINONIO 

Art. 49 - O Patri mõnio do Grêmio Recreativo e Comunicá 
rio Santa Inês , constitue-se pelos bens móveis e 1moveis 
diretos e ações que possua ou que venha a possuir . 

T!TULO li 

DOS SÚCIOS 

Art. 59 - O quad r o social do Grêmio Recreativo Santa 
Inês, constitue- se de pessoas sem distinção de nac ionalida 
de , culto relig ioso , sexo, r aça, ideologia e posição so ~ 
ci;ll. 

CAP !TULO I 

DAS CATEGORIAS 

Art . 69 - O quadro social do Grêmio Recreativo e Comu­
nitário Santa Inês , se divide nas seguintes categorias: 

- Fundadores 
li - Titulados 

III - Contribuintes 

Art . 79 - SÚCIO FUNDADOR - É aquele que part lClpou da 
r eun1ao de Assemb l éia Gera l no dia 18 de mai o de 1.986, e 
assinou o livro de Ata de fundação do clube . 

Art. 89 - SÚCIO TITULADO - Esta categoria divide-se em : 

I - Beneméri to 
II - Benemérito Atleta 

III - Honorário 

Art . 9Ç - SÚCIO BENEMÉRITO - Esta categor ia é destina­
da para reconhecimento da d i retor i a do AGRECSI, à autorida 
des e pessoas que co l aborarem com importância -equivalente 
ou superior ao valor de quinze (1 5 ) salários mínimos da re 
g ião . 

ON~CO - Par a ser admitido nes ta categoria, o candida 
to devera ser i nd icado pelo Presidente do Clube, com apro­
vação do conselho diretor. 

Art. 109 - SÚCIO BENEMÉRITO ATLETA - Esse título sera 
conferido ao at l eta que tiver defendido o GRECSI, por mais 
de seis (06) anos ininter r uptos , em qua i quer das moda+ida­
des esportivas . 

Art . 119 - sOcro HONORÁRIO - ~ destinado para reconhe­
cimento da diretoria do GRECSI , à pessoas que contribuí rem 
com ajuda financeira ãs obras sociai s deste clube . 

§ ÚNICO - Para ser admitido como soc1o honorá r io, oca~ 
dida t o deverá ter seu nome aprovado pelo conse lho d i retor. 

Ar t. 129 - SÚCIO CONTRIBUINTE - Os sÓE i os con t r ibuin -
tes d ividem- se nas seguintes categorias: 

I - Efetivos 
li - Efe t ivos atletas 

III Júnio r s 
IV - Juvenis 
V - Jt.venis atletas 

VI - Infantis 
VII Infantis atletas 

VIII Itinerantes 

CAPiTULO II 
DOS SÚCIOS CONTRIBUINTES E QUADRO DE ATLETAS 

Art. 139 - SÚCIOS EFETIVOS - Para ser admitidos como 
sócio efetivo, deverá o candidato, além de satisfazer as 
condições abaixo, ter sua proposta aprovada pelo Pre s i den­
te do clube e pe l o conselho dire to r. 

I Preencher a proposta as.sinando- a de própr i o punho; 

II -Ter idade igJal ou superior a dezoi to (18) anos; 

III Pagar mensa l mente a taxa de contribuição de asso 
ciados; 

IV- Apresentar, sendo menor de idade , ãutorização pa -
terna ou de responsável legal para ingresso nos quadros j~ 
vcnis e infantis . 

Art . 149 - SÚCIO EFETIVO ATLETA - Para ser admitido co 
mo sóc io efe tivo atleta , t erá o candidato de satisfazer as 
seguintes condições: 

I - Encaminhar proposta ao conselho di r etor , a travjs 
do Departamento competente a que estiver vinculado o atle­
ta. 

l i - Ter ma i s de dezoito ( 18) anos de i dade, e o pare -
cer favorável do Depar tamento competente aos requisitos fí 
sicos e aptidões para o cspbrte que pretende praticar; 

I II - Prestar informações complementares julgadas neces­
sárias pelo conselho diretor; 

IV - Apresentar autorização do responsável quando menor 
de i dade . 

ÚNICO - O sócio efetivo atleta, esta sujelto ao pag~ 
mento das contribuições mensais de associados , estipulado 
neste estatuto , ob se rvado as condições individuais de eco­
nomia , reg i me e scolar ou outr os , a juízo do conselho dire­
tor, que não lhe seja pe rmitido preencher tais obr i gaçÕes, 
direitos e outras pr escrições estatutá r i a s . 

Art . 159 - Serão exc lu ídos do quadro de soc1o efetivo 
atleta , por a t o do conselho diretor ou proposta ap r esenta­
da pe l o diretor do Depart amento a que estiver vincu l ado a­
que le que : 

- Não confirmarem os requisitos de capacidade técni-
ca ; 

II - Não sat i sfazerem a ef i ciência esportiva e não se 
mostrarem empenhados nas disputas em que tomem parte ; 

III -Não satisfazerem as ex i gências de assíduidade nos 
exercíc i os regulamentares ; 

IV - Cometerem falta grave ou indisciplina prejudicial 
aos interesses do clube ; 

V - Negar-se a competir contra qualquer adversário ou 
a gremiação. 

Art. 169- SÓCIO JÜNIOR- Esta ca tegoria é destinada 
pa r a os atletas de idade en tre 18 e 2 1 anos incomp l eto ,nas 
di sputa s de compet ições esportivas desta modalidade . 

Art. 179 - SÚCIO JUVENIL - Para ser admitido como so -
c io j uvenil , deverá o candidato satisfazer as condições 
previstas no Art. 139 e seus itens 1, III e IV deste es t a ­
tuto, ter mais de quinze (15) e menos de dezoito(18) anos 

de idade . 

§ ÚNICO - O sócio juvenil gozará de todos os 
dos sócios efetivos , assim como so f r e rá todas a s 
des pr evistas para os a du l tos. 

direitos 
pena lid~ 
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Art. 189 - SÚCIO J UVENIL ATLETA - Para ser admit i do nes 
ta categoria, deverá o candidato ter as condições previs tãS 
neste estatuto e : 

I - Ser maior de quinze (15) e menor de dezoito (18) 
anos de idade ; 

II - Apresentar autorização do pai ou responsável; 

§ ÚNICO - O sócio juvenil atleta está incurso também 
nos Arts . 149 e seu parágrafo Único e 159 com seus Ítens. 

Art . 199 - SÚCI O I NFANTIL - Para ser admitido nesta ca 
tegoria, deverá o candidato t er mais de sete (07) e menos 
de qu inze (15) anos de idade , e : 

I - Ter sua pr oposta a provada pelo conselho diretor; 

li - Ser filho ou dependente de associado, trazendo a 
autorização deste . 

Art . 209 - SÚCIO INFANTIL ATLETA - Para ser admitido 
nesta categoria, deverá o candidato ter as condiçÕes pre -

uso da voz e do voto nos assuntos da mesma;. 

V - Participar de compe t içÕes espor t i va s, fe stas soci­
ais, r euniões cívicas .cu l tura is , palestra s , encont r os, se­
minários e outras at ividade s pr omovida pe lo clube observa­
do as normas deste estatuto ; 

VI - Requer er à Presidência do clube a convocaçao da 
Assembléi a Geral Extraordinária, sugerindo a ordem do dia , 
em documento assinado no mínimo por 1/3 dos sócios . 

VII - Recorrer à Assembléia Gera l contra atos da di re­
toria, ou sançÕes impos tas pelo conselho dir~tor, previsto 
neste estatuto; 

VIII - Propor admissão de sócio ; 

IX - Pedir , por escrito, licença com dispensa de paga­
mento da ,mensalidade quando se ausentar da Cidade de Maca­
pa, cessando automat i camente a me sma quando retornar . 

CAP1TULO li 
DOS DEVERES DOS ASSOCIADOS 

vis tas neste estatuto e : Art. 259 - Consti tue - se deve r es dos associados do Grê-

I - Ter mais de sete (07) e menos de quinze ( 15) anos 
de i da de ; 

li - Ser filho ou dependente de qua lquer das modal ida 
des de a ssociado em pleno gozo de seus direitos . 

III - Encaminhar proposta ao conselho diretor através 
do Departamento competente a que estiver vinculado . 

§ ÚNICO - Os sócios efetivo atleta , juvenil atleta e 
infantiL atleta, estão sujeitos às penalidades previstasno 
Ar t. 159 e seus itens . 

Art . 219- SÚCIO ITINERANTE- Para se, admitido nesta 
categoria, deverá o candidato ter sua proposta aprovada pe 
lo conse lho diretor e satisfazer as seguintes condiçÕes ! -

I - Se r apresentado por um sócio fundador; · 

II - Não residir no bair ro Santa Inês ; 

III - Preencher a proposta assinando- a de próprio pu-
nho; 

IV - Ter mais de dezoi to (18) anos de i dade; 

V - Obrigar-se ao pagamento das contribuiçÕes mensa is 
de a ssoc i ados; 

VI ·- Prestar i nformaçÕes complementares julgadas neces 
sárias pelo conselho di retor . 

Art. 22 9 - São sócios 1t1nerant es aqueles não r esiden­
t es do bairro Santa Inês e que em suas eventuais visitasàs 
at ividade s sociais e esportivas ou cultural demons t r e sua 
s i mpatia pelo clube, e que pos sua domicílio em qual querpar 
t e do T.F. do Amapá , ou localidades viz i nhas do Estado do 
Pará. 

ÚNICO - Os sócios 1t 1nerantes terão os mesmos direi­
tos e deveres dos sócios efetivos, inclusive o de votar 
nao podendo, entr etanto, ser votados . 

Art . 239 - O quadro de sócios itinerantes sera de nu -
mero ilimitado . 

TÍTULO UI 
DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS 

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS DOS ASSOCIADOS 

Art . 249 - Constitue-se direito dos sócios do 
Recr eat ivo e Comunitário Santa Inês: 

I - Frequenta r o clube com seus fami liares ; 

Grêmio 

11 - Votar e ser votado nas eleições para preenchimen­
to de cargos da Pr esidência e Vice Presidência do c lube,c~ 
roa tamb êm do conselho f i scal, ou qualquer outra el e ição da 
,\ssemb léia Geral ; 

III - Desfrutar dos benefícios assegurados pelo clube; 

IV - Comparecer às reuniões de Assembléia Geral, fazer 

mi o Recreativo e Comuni tário Santa Inês : 

I - Pagar pont ualmente a s contribuiçÕes de .a ssociados , 
equivalente a dois por cento (2%) do sal ário mí nimo r egio­
na l; 

li - Cumprir e fazer cumpr i r as normas emanadas pelo 
conselho diretor e pel a Assembléia Geral , de acordo com es 
t e e statuto; 

III - Portar-se com educação e digni dade na sede social 
e nas demais dependências do clube; 

IV - Pagar, multas e valores de indenização de danos de 
qualquer natureza que causar ao club.e ; 

V - Comunicar à Secretaria d~ clube , as alteraçÕes de 
mudança de endereço, pr of issão , estado c ivil e outras que 
afetarem as dec lar ações ex i gi da s para admissão e permanên­
cia no quadro social; 

VI - Contribuir para que o GRECSI , realize a sua fina~ 
lidade de promover o desporto , o ClVlsmo, a cultura, a· mo­
r al e auxiliar as famí lias mais carentes do bairro em suas 
necessidades ; 

VII - Cumprir o estatuto , Regimento e de l i beração dos 
poderes competente·s do c l ube ; 

VIII - Adquirir cartão de associado para comprovaÇão de 
sua qualidade de sócio; 

IX - O sócio que pertença a qualquer c l asse do quadro 
de at l etas do clube , somente poderá compet i r por outra a -
gremiação se o consel ho d i retor a ssim o permi t ir ; 

X - Vistoriar quando achar necessário , os bens patrim~ 
nia i s , mater iai s e permanentes do clube ; 

XI - Zelar por todos os bens ma teriais e patr imoniais 
do clube . 

TÍTULO IV 

DAS PENALIDADES 

Art . 269 - Os sócios do Grêmio Recr eativo e Comuni tá ­
rio Santa Inês, estão passíveis das seguintes penalidades : 

I - Advertência verbal ou escri ta 
II - Suspensão 

III - Eliminação 

Art . 279 - A ADVERTENCIA VERBAL OU POR ESCRITO sera a­
plicada em caráter reservado, para os transgressores pri~ 
rios que cometerem fa l tas de pequenas r elevânc ias , assim 
jul gadas pela diretoria , e nas fa l tas não previs tas neste 
es t a t ut o . 

Art . 289 - A pena de SUSPENSÃO - será aplicada no caso 
de falta grave, e i mplicará na proibição do sócio frequen­
tar a sede e par ticipar das atividades realizadas pelo c l u 
be , nos segu in tes casos : 

I - Reincidência nas fa ltas j á punidas com advertência ; 

II - Promover ou provocar desordens nas dependências 
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do c lube; 

I II - Agressão f í s i ca aos diretores e Conse lhe i r os 
clube ; 

do 

IV - Desobediência ostens iva às normas e r egu l amentos 
Jo cl ube duran t e r euniões e r egu l amentos do clube dur ante 
reuniões , Assembléias e mani f estaçÕes solenes . 

§ 19 - Quando se tratar de sóc i o fundador e efetivo 
6 pena de suspensão var i ará en t re dez ( 10) e sessenta (60) 
d i as , a crité rio da d i r e t oria ; 

§ 29 - A suspensão de quinze ( 15) a noventa (90) d i as 
quando se tra t ar de i nfraç ão cometida por at l eta de qual -
quer mpdalidad~ desportiva que o clube esteja disputando . 

Art ~ 299 - A pena de ELUIINAÇÃO será aplicada ao soc1o 
qLe : 

- Reincidir , por mais de duas (02) vezes em f alta j á 
punida com suspensão ; 

li - Quando deixar de pagar sua s mensa l i dades durante 
doze ( 12) mese s ; 

III - Ser autor ou faze r d i vu l gação injur iosa ao clube 
e seus di re t or es. por questão · de or dens administrativas ; 

IV - Tenha ma conduta como associado , prestar declar a­
çÕes f alsas ou usar comprovant es falsos do clube em bene f í 
c1o pr óprio ou de te r ceiros ; • 

V - Recusa r- se a pagar indenizações reconhecidas e de 
vidas ao c l ube , pelos da no s ma t e ria i s ou finance i ros que 
lhe tenha causado . 

TITULO V 

DOS PODERES SOCIAIS 

Art . 309 - São t rês (03) os poderes constituídos 
GRECSI : 

- Assembléia Gera l 
li - Dire t oria Executiva 

III - Conselho Fiscal 

CAP1TULO I 

DA ASSEHBLeiA GERAL 

do 

Ar t . 319 -A ASSEHBLf'.IA GE RAL é o Órgão sobera no do 
GRECSI, e é cons t ituída pe los sócios ma~ores de dezoito(1 8) 
anos de i dade em pleno gozo de seus di r eitos . 

Art . 329 - Compe t e a ASSEHBLeiA GERAL : 

I - Debate r e decidir todos os assuntos de interesse g~ 
r a l ; 

II - Alterar ou r eformar o es t a t uto social do c lube 
com pelo rr{enos 1/3 de seus assoc i ados presentes , ma iores 
de dezo i t o ( 18) anos de i dade em pleno gozo de seus di re i ­
tos , em reun1ao especialmente convocada para esse f i m; 

III - Di ssolve r a di retoria em qualque r t empo , nos ca­
sos fortu i tos ou de força maio r ; 

IV - Funciorar como Última instância nos litígi os 
divergênc i as ehtre os poderes do clube; 

a 

V - Deba t er e dec id i r sobre t odos os assuntos de inte­
resse ge ra l ; 

VI - Determinar a dissol ução do c lube e o des t i no de 
seu património em favor ·de um órgão fi l antrópico , contando 
com a pa rticipação de no mínimo 2/3 de seus associados con 
vocados espec i a lmente para esse fim; 

VII - Eleger , por esc rutínio secreto , bienalmente, o 
Presi dente , o Vice Pres idente e o Conselho Fiscal do clube; 

VIII - Autorizar a alienação de imóveis de propriedade 
do c lube por propos t a da dire tor i a executiva; 

IX ~ O mandato da di retoria executiva e do conse l ho fi s 
cal co incide com o ano c ivil, devendo ocorre~ eleiçãd na 
primei r a quinzena de dezemb r o e empossar a diretoria ele i­
ta c o conselho fiscal na primeira quinzena de janeiro do 
ano seguinte; 

X - Re un ir- se or dináriamente a cada três (03) meses e 
ext raor d iná r i amen t e sempre que ha j a necessidade . 

§ ÚN ICO - .As r euniões de Assembléia Gera l Ordinár ia se 
rão convocadas com quinze (15) dias de antecedência, a con 
vite pessoal ou pe l os meios de comunicações . 

Art . 339 - A Assembléia Gera l reuni r-se-á est raordiná­
riamente : 

I - Quando convocada pelo Pr es i dente do c lube ; 

ll - Quando convocada por 1/3 de a ssoc i a dos maiores de 
dezoito ( 18) anos de idade e que este j am quites com a te ­
soura r ia do c l ube ; 

III- Quando convocada pe lo Conse l ho Fiscal . 

ÚNICO - As r euniões de Assemb léia Geral Ext raordiná­
ria só poderão ser realizadas se convocada com antecedên -
c ia mínima de quatro (04) dias , cu j a ordem do dia será d i ­
vulgada pelos o rgaos de comunicação ou a convite pessoal . 

CAPiTULO li 

DA DI RETORIA 

Ar t . 349 - A d i re toria execu t iva , ou conse lho 
do GRECSI, repr esenta o poder executivo do clube , 
constituído pe los seguintes membros ; 

I - Presidente 
II - Vice Presidente 
III - Secr etàrio Geral 
I V - S~cre tário Adjunto 
V - Tesour e iro Geral 
VI - Tesoureiro Adjunto 
VII - Di retor de Re l ações PÚb l icas 
VIII - Dire tor Social 
IX - Di retor de Assuntos Culturais e Artísticos 
X - Diretor de Esporte e Laze r 
XI - Diretor do Departamento Hédico 
XII - Di retor de Patrimôni o 
XIII - Di retor de Assuntos Comuni t á r i os 

CAPÍTULO I II 

DA COHPETENCIA DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art . 359 - CO~WETE AO PRESIDENTE : 

diretor 
sendo 

I - Representa r o clube em juízo e nas relações ex ter-
nos ; 

li - Representar a diretor ia execu t iva nas re l a ções 1n 
te r nas ; 

II I - Convocar , presidir e assinar as atas das sessoes 
da diretoria ; 

IV - Compar ecer , quando convocado perante o Conselho 
Fiscal , a fim de prestar esc l arec i mentos a respeito de sua 
ges tão; 

V - Cumpr i r e fazer cumprir este es t atuto c as demais 
r eso luções dos poder es , assim como defender perante as au­
toridades constituintes os inte re s ses do clube ; 

VI - Des i gnar com prévia auto r ização da diretoria exe­
cut iva, os diretores de Departamentos, assim como os r eprc 
sentantes junto aos órgãos centrais dos se rviços pÚblicos~ 

VII - Designar comissõe s e supe r intende r os departame~ 
tos e dema i s serviçoi; 

VIII - Aplicar pena l idades aos sócios , nos te rmos des­
te es tatuto; 

IX - Visar todo e qualquer documento de r eceita c desp! 
sas do clube ; 

X - Assina r com o Secretário Geral , Oficios, Títulos 
de Sóc i os Beneméritos e Honorár ios , Carteiras sociais , Ate~ 
tados e Ce rtidões ; 

Xl - Ass ina r com o Tesoureiro Geral, Cheques e outros 
doc umentos pa ra movimentação de fundos ; 

XII - Assinar com os di r etores de Depar t amen t os, a con 
tab il idade, o nalancetc, contratos e outros documentos j u­
r tdicos ; 

XIII - Da r audi~nc ia aos sócios e faci li tar ao Conse -
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lho Fiscal o exame de livros , contas e demais documentos; 

XIV - Admitir, demitir, nomear, licenciar, baixar por­
tarias, editais e exonerar diretores, sócios e funcioná 
rios do clube . 

Ar t. 369 - CO~lPETE AO VICE PRESIDENTE : 

I - Substituir o Pres i dente em todas as suas ausências 
ou impedimentos; 

II - Representar o Presidente do GRECSI quando designa 
do por este, nas comemorações cívicas, festas sociais e de~ 
portivas e em reuniões de entidades superiores em que o 
clube esteja filiado; 

III - Auxiliar o Presidente na supervisão dos Departa­
mentos c serviços; 

IV - Assumir a Presidência do clube no caso de r enun -
cia, morte ou impedimento do Presidente. 

Art . 379 - COHPETE AO SECRETÁRIO GERAL: 

I- Substituir o Vice Presidente em ·sua falta ou impe­
dil!lento; 

II - Organ i zar e superintender todas as atividades da 
Secretaria ; 

III - Ter a seu cargo o expediente do clube ; 

I V - Redigir e assinar, quando autorizado pelo Presi­
dente, a correspondência do clube. 

V - Assinar com o Presidente todo o expediente constan 
te no Art. 359 e seus itens X e XII; 

VI - Relatar aos sócios admitidos e readmitidos sua 
aceitação ou nao. 

Art . 389 - COHPETE AO SECRETÁRIO ADJUNTO: 

I - Substituir o Secretário Geral em todas as suas au­
sências e impedimentos ; 

Il - Auxiliar em todo serviço da Secretaria; 

III - Executar os serviços que lhe forem des ignados p~ 
la diretoria; 

Art . 399 - COHPETE AO TESOUREIRO GERAL: 

I - Dirigir a Tesouraria ; 

II - Ter sob sua guarda, os valores e fundos pertence~ 
tes ao clube; 

II I - Controlar os movimentos da receita e despesa do 
clube ; 

IV - Assinar com o Presidente, Cheques , guias e quais­
quer outros documentos para movimentação de valores e fun­
dos; 

V - Arrecadar as rendas e receber qualquer impor~ância 
creditada ao clube. 

Art . 409 - COHPETE AO TESOUREIRO ADJUNTO : 

I - Substituir o Tesoureiro Geral em suas ausências e 
impedimentos ; 

II - Auxiliar o Tesoureiro Geral em suas atribui çÕes , 
contribuindo para a perfe ita regularização dos documentos 
e serviços da tesouraria. 

Art . 419 COHPETE AO DIRETOR DE RELAÇ0ES PÚBLICAS: 

I - Fazer a divulgação do c lube através dos órgãos da 
Imprensa local; 

II - Solicitar ao Presidente do clube o fornecimento 
de material que julgar necessário ao Departamento ; 

III - Ser o porta-voz do Presidente, quando autorizado 
por este ; 

IV - Representar os in teresses do clube junto as or 
gãos pÚblicos, as classes empresariais e comerciais. 

Art . 429 - COHPETE AO DIRETOR SOCIAL: 

I - Elaborar e organizar o cronograma das reuniões fes 
tivas e sociais do clube e submetê-lo à aprovação do Presi 
dente; 

II - Hanter a disciplina e a moral na sede social do 
clube , ou durante as atividades sociais que venha realizaq· 

III - Prestar contas com o Tesour eir o Ger al, tão l ogo 
terminem as festas sociais e as promoçÕes desportivas : 

Art . 439 - COHPETE AO DIRETOR DO DEPARTAMENTO CULTURAL 
E ARTÍSTICO : 

I - Fazer debates e palestras com sócios e a Comunida­
de com a fina l idade de concientizar o povo da i mportância 
da arte; 

II - Amparar e proj etar o artista e a arte quando e la 
existir no bairro; 

III - Fazer encontros com outras Comun i dades 
no sentido de despertar o estado de la tência em 
que se encontrem tais Comunidades, procurando est imula-las 
para que dêem apoio aos grupos de arte e artistas de modo 
geral; 

IV - Procurar integrar- se com todas as entidades que 
se afinam com a arte, como: SEC - HEC - SEC - HOAP e ou 
tros .. . ; 

V - Dar apoio à grupos folclóricos, principalmente ao 
maraba i xo , procurando manter de pé as nossas raizes e as 
nossas tradiçÕes ; 

VI - Contribuir para o processo de desenvolvimento, a 
partir do aproveitamento das potencialidades existentes , e 
das inspiraçÕes identificadas, estimulando o surgimento de 
novos valores nas áreas de teatro, poesia , artes plásticas 
música, artesanato fotografia e folc,lore ; 

VII - Mobilizar a Comunidade ~orno agente participat i vo 
nos eventos artísticos; 

VIII - Propiciar aos artistas da Comunidade, apresent~ 
çÕes em recintos fechados ·e locais pÚblicos ; 

IX - Abrir espaço para valores artísticos e culturais , 
efetivando exposiçÕes de seus trabalhos ; 

X - Fazer levantamento, efetivando pedidos de compra de 
materiais, equipamentos, e etc., em beneficio da arte; 

XI - Ajudar na criação de grupos de arte no se i o da Co­
munidade para o fortalecimento ar tístico e cultural. 

Art. 449 - CO~~ETE AO DIRETOR DE ESPORTE E LAZER: 

I - Preparar as equipes de futebol e de outras modali~ 
dades desportivas de Federações a que o clube este ja filia 
do; 

.II - Propor ao Presidente do c l ube designação de técni 
cos, massagistas, reupeir os e outros auxiliares que julgar 
necessários ao Departamento; 

III - Comunicar ao Presidente do Clube os atos de 1n -
disciplina de atletas par a as devidas providênc ias; 

IV - Solic i tar ao Presidente do clube o fornecimento 
de material esportivo e ou t ros equipamentos que j ul gar. ne­
cessãrio ao bom desempenho de seus serviços; 

V - É o r e sponsável direto pela distribuição, fiscali­
zação, uso e desvio de qua l quer material esportivo do clu­
be; 

VI - Encaminhar ao Depar tamento Hédico do Clube os atle 
tas que se machucarem em j ogos, treinos e outros serviços 
de responsabilidades do clube; 

vn - Marcar jogos, competiçõe·s de qualquer modalidade 
esportiva e r ecreativa bem como, promover torneios nas di~ 
versas módalidades, estimul ando o lazer aos associados ; 

VIII - Promover campeonatos internos de todas as moda­
lidades esportivas, para ambos os sexos , nas categorias a­
dulto, júnior , juvenil e infantil, assim como maratonas e 
atlet ismo. 

Art . 459 - COMPETE AO DIRETOR DO DEPARTAHENTO ~DIGO: 



Macapá, 04-06-86 DIÁRIO OFICIAL Pág. 7 

I - Atender os sócios do clube quando encaminhados pe­
los órgãos competentes do GRECSI; 

II - Dar assistência permanentft aos atletas das equi -
pes despor tivas ; 

III - Fazer levantamento de medicamentos necessários à 
primeiros socorros para atender aos associados; 

IV . Encaminhar aos Órgãos médicos especializados , os 
casos considerados graves ou de emergência; 

Art. 469 - CONPETE AO DIRETOR DE PATRIHONIO: 

I - Zelar pela conservação e manutenção do 
do clube, constituído especia lmente pelos bens 
imóveis do GRECSI; 

patrimônio 
moveis e 

li - Propor ao P.residente do clube a designação de au­
xiliares para os serv~ços do Departamento; 

III - Propor à diretoria executiva a compra de bens, 
equipamentos e materiais necessários ao patrimônio do clu­
be. 

Art. 4 79 - COHPETE AO DIRETOR DE ASSUNTOS COMUNITÁRlOS: 

I - Efetivar levantamento junto as Comunidades do bair 
ro, sobre suas carênc ias, i ntercedendo junto a Associação 
do bairro ou Órgão governamentais, a fim de sol ucionar tais 
problemas ; 

II - Reunir-se em animadores , coordenadores de base e 
respresentantes de grupos existentes na Comunidade, a fim 
de tomar conhecimentos dos problemas existentes no bairro , 
procurando solucioná-los ; 

III - Procurar manter união e bom relacionamento nos 
grupos populares e entidades de classe existentes no bair­
ro, a fim de não deixar haver divergências entre os mesmos 
procurando dar esclarecimentos em prol da Comunidade . 

CAPÍTULO IV 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 48 - CO~~ETE AO CONSELHO FISCAL: 

I - Examinar os l i vros contábeis, os balancetes finan­
ce iros. e ou documentos da receita e despesas do c lube ; 

II - Reunir- se ordináriamente uma vez por mês para to­
mar conhecimento dos atos da diretoria do clube e extraor­
dináriamente quando for necessário; 

III - Emitir parecer nos orçamentos financeiros e ba -
lancetes do c lube. 

Art . 499 - SÃO ATRIBUIÇÚES DO CONSELHO FISCAL: 

Eleger seu Presidente, tr inta dias após a eleição dos 
conse lheiros; 

II - Denunciar à Assembl éia Geral, erros administrati­
vos e financei r os cometidos pe l o conse l ho diretor; 

III - Apresentar sugestões para correção de falhas e 
v i o lação de regulamentos, inc lu si v e deste es tatuto , par~ 
exercer pl enamente sua função fiscalizadora. 

§ ONICO- Não poderá ser membro do Conselho Fiscal, o 
ascendente , o descendente , o cônjugue, o irmão, o padrastro 
e o enteado do Presidente do Cl ube . 

Art. S09- O Conselho Fiscal será constituído de :·três 
(03) membros Titulares e t rês (03) suplentes. 

TÍTULO VI 
DA ELEIÇÃO 

Art. S19 - AS ELEIÇÚES PARA PRESIDENTE , VICE PRESIDEN­
TE E CONSELHO FISCAL. Serão realizadas na primeira quinze­
na de dezembro e observado os seguintes itens: 

I - As eleições serão procedidas por escrutínio secre­
to , em Chapas previamente regis tradas; 

II - Os pedidos de registros de chapas serão dirigidas 
ao Presidente do clube e entregues à Secretaria a té dez{ 10) 
dias da data marcada para o ple i to; 

III - Na Chapa eleitoral deverá constar o nome dos can 
didatos a Presidente, Vice Presidente e do Conselho Fiscal 
recebendo numeração automática de acordo com a ordem de en 
trada na Secretaria do clube ; 

IV. - A chapa será composta de doi~ (02) membros da di­
r etoria, o Presidente Vice Presidente, t rês (03) membros 
Titulares do Consel ho Fiscal e três (03) Suplentes; 

V - É vedado o registro do mesmo candi dato em mais de 
uma (01) chapa; 

VI - Uma vez registrada as chapas, nao poderão ser al­
teradas sob pena de nulidade; 

VII - A Secretaria fornecerá à Assembléia Geral ou aos 
candidatos , re l ação dos sócios que poderão votar e ser vo­
tados ; 

VIII - O Presidente do clube, ·)aixará edital marcado .a 
data do pleito, no mínimo com oito (08) dias de antecedên­
cia, indicando os cinco (OS) membros que dirigirão os tra­
balhos de eleição, constituídos de um (01) Presidente, pri 
rne iro (19) e segundo (29) Secretário e do.is (02) escrutina 
dores ; 

IX - Terminada a votação será procedida a apuração au­
tomática , onde serão proclamados os e l eitos , devendo ser 
lavr ada urna ata ·dos trabal hos e assinada obrigatóriarnent e 
pelos cinco (OS) membros ; 

X - Havendo empate, será considerado eleito o soc1o 
mais antigo para o cargo de Presidente do quadro social , 
persistindo o empate será considerado o candidato mais ido­
so, persistindo ainda , será observada a l egislação em vi -
gor do País. 

Art. 529 - Qualquer membro da diretoria em exercício 
que pretenda concorrer a qualquer pleito elei toral, deverá 
renunc i ar o seu cargo com até dois (02) meses de antecedên 
c ia. 

Art . 539- SÓ poderá ton~r parte .do pleito eleitoral 
sócio que estiver quites com suas mensalidades, obse~ado 
os dispos t os neste estatuto; 

TÍTULO VII 
DAS DI SPOSIÇOES GERAIS E TRANSITORIAS 

Art. S49 - O sócio efetivo que tenha sido el i mi nado do 
quadro social em decorrência de não pagament o de mensalida 
de ou outros déb itos para com o c l ube , só poderá ser read= 
mitido se saldar seu déb ito, ou a critério da di retoria exe 
cutiva . 

Art. S59 - O sócio infantil ou juveni l que t enha atin­
gido o limite de idade na respectiva categoria será automá 
ticamente transferido para a categor ia imediatamente supe= 
rior . 

Art. 569 - Aos sócios vencedores de provas desportivas 
e maratonas serão premiados com medalha de cunho oficial , 
observado sempre o disposto no regulamento de competição . 

Art . 579 - O sócio que em decorrência de punição apli­
cada pelo Presidente do c lube , se julgar prejudicado em 
seus direitos, ou entender improcedente tal penal i dade, p~ 
derá recorrer à Assembl éia Geral . 

TÍ TULO VIII 

DAS .DISPOSIÇOES FINAIS 

Art . S89 - Este estatuto fo i elaborado nos termos da 
Cons t i t uição do País. 

Art . 599 - O presente es t atuto, apr ovado pe la Assem 
bléia Geral do dia 18 de maio de 1. 986, será pub licado no 
Diário Oficial do T.F., do Amapá, e registrado no Cartório 
de Títulos e Documentos da Comarca de ~~capá. 

Art . 609 - Este Estatuto constitue-se na lei básica do 
GRECSI , que deverá ser cumprido e obedecido pelos dirigen­
tes e associados. 

Art. 619 - Este estatu·to so poderá ser reformado no to 
do ou em parte, por proposta do Presidente do clube , se 
1/3 de seus associados reunidos em Assembléia Gera l espec~ 
almente convocada para esse fim , assim o j ulga r. 

Ar t. 629 - A r eforma ou emenda deste es tatuto so pode-
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rã entrar em vigor apos o cumprimento das formalidades l e­
ga is que a lei em vigor determi nar . 

Art. 639 - Os casos omissos neste estatuto serão resol 
vidas pela dire toria ou nomeados pelo Presidente do clube 
através de Portaria . 

Hacapá-Ap, 18 de maio de 1. 986 . 

CARTORIO JUCÁ 

PROCLANAS DE CASAHENTO 

O Oficial do Registro Público desta Comarca de ~wcapá­
TFA - República Federativa do Brasil, faz saber que pr eten 
dem se casar : GILBERTO DE OLIVEIRA SILVA com ~~RIALVA DO 
SOCORRO RAHALHO DE OLIVEIRA . 

ANTONIO CONCEIÇÃO DA SILVA 
Presidente 

EDHILSON LUIZ DA CONCEIÇÃO Ele é filho de Antonio C:uedes Silva e de Margarida de 
Vice Presidente Ol iveira Silva. 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8{1 REGIÃO 

CONCURSO PARA PROVIHENTO DE CARGO DE 
JUIZ DO TRABALHO SUBSTI TUTO DA 81? REGIÃO (C-175) 

AVISO 

Faço público , para conhecimento dos interessados, que 
estarão abertas, na Secre tari a do Tribunal Regional do Tra 
balho da 81? Região, na Travessa D. Pedro I , n9 750, na ci­
dade de Belém , Capital do Es tado do Pará, pelo prazo de s~s 
senta (60) dias, a começar no dia dois (2) de junho e a ter 
minar no dia tr i nta e um (3 1) de julho de 1986 , no horáriZ 
de 13 às 19 horas, as inscriçÕes ao Concurso C- 175, para 
provimento de cargo de Juiz do Trabalho Subst i tuto da 8? 
Região, obedec idas as disposiçÕes contidas nas InstruçÕes 
baixadas pelo Tribunal Superior do Trabalho, através das 
ResoluçÕes Administrativas n9s . 7/82, 11 6/82 e 64/83, pu­
blicadas no Diário da Justiça da União de 17 .2. 82, 19 . 11.82 
e 16 .8.83 , respectivamente. 

O Edital do Concurso encontra- se i disposição dos inte 
ressados , na Secretaria do Tribunal Regional , no endereçZ 
acima mencionado . 

Belém , 13 de ma io de 1986. 

PEDRO THAm~TURGO SORIANO DE HELLO 
Presidente do TRT da 8<! Região 

COHPANHIA DE DESENVOLVINENTO DO ~~PÁ - CODEASA 

CGC N9 04 .1 76.962/000 1 -57 

ASSENBLÉIA GERAL EXhAORDINÁRIA 

C O N V O C A Ç Ã O 

Ficam os Senhores Ac ionistas da Companhia de Desenvol­
vimento do Amapá- CODEASA, convidados a se reunirem em As­
semblé ia Geral Extraotdinár ia, a realizar-se no dia 05 de 
junho de 1986, is 9 :30 hs . na Sede Soci al da Empresa i Av . 
Nendonça Furtado n9 53, Bairro Central , nesta cidade a 
f i m de de liberarem sobre a seguinte ordem do dia : 

a) 
tração 

b) 

- Eleição e posse de membros do Conse lho de 
da Companhia; 

- Outros assuntos de interesse da Sociedade . 

Hacapá(AP) , 13 de maio de 1986 

ANTONIO ELIAS AIRES DOS SANTOS 
Dire tor- Presidente- Em exerc~cio 

CARTORIO JUCÁ 

PROCLANAS DE CASANENTO 

Adminis 

O Oficial do Registro Civil desta Comarca de Hacapá 
Te r . Fed . do Amapá, República Federativa do Brasil, faz sa 
ber que pretendem se casa-r : OLIHPIO FALHARES FERREIRA com 
RUTH VIRGI NIA LH~ PICANÇO . 

Ele ê fi lho de Lázaro Antonio Ferr eira e de Dorcas Fa­
lhares Ferreira . 

Ela j filha de Benony Ferreira Li ma e Hildete Cavalcan 
te Lima . 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os iniba 
de casar , um com o outro, acuse- se na forma da lei. 

Macapá, 27 de maio de 1986 . 

DI&CE SENA DE AU1EIDA 
Tabel iã Substituta 

Ela ê filha de Hely Ribe i ro de Oliveira e de 
Ramalho de Oliveira . 

Eleonor 

Quem souber de qualquer impedimento que os iniba de ca 
sar um com o outro acuse-os na forma da Lei . 

DTRC:F. SF.NA DE AUIEIDA 
Tabeliã Substituta 

CART0RIO J UCÁ 

PROGL~~S DE CASAHENTO 

O Oficial de registro pÚblico desta comarca de Hacapá­
TFA- República Fed~rativa do Brasil; faz saber que preten -
dem se casar : JOSE AU1IR DE ALMEIDA PEREI RA com ~~RIA RAI­
MUNDA RODRIGUES DE SOUZA. 

Ele é filho de Antonio dos Santos Pere ira e de 
Martins de Almeida. 

Ela é filha de Antonia Rodrigues de Souza 

Na ria 

Quem souber de qualquer. impedimento legal que os iniba 
de casar um com o outro , acuse-os na forma da lei. 

Macapá-29 de maio de 1986 . 

DIRCE SENA DE AUIEIDA 
Tabeliã Substituta 

PODER JUDICIÁRIO 

Just iça dos Territórios 

Território Federal do Amapá 

1 i? CIRCUNSCRIÇÃO-~~CAPÁ 

EDITAL DE INTIHAÇÃO E LEILÃO 

O DOUTOR DORIVAL BARBOZA , ~lli. JUIZ DE DIREITO DA VARA 
C!VEL DA PRI~IEIRA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE HACAPÁ, CAPI 
TAL DO TERRIT0RIO FEDERAL DO ~~PÁ , NA FORt~ DA LEI,ETC::..:.~ 

Faz saber a todos quantos o presente Edital vi r em ou de 
l e conhecimento tiverem que o Porteiro dos Auditórios devi 
damente autorizado por es t e Juízo promoverá em hasta pÜbli 
ca, a venda do (s) bem (s) abaixo discriminado , penhoradÕ 
(s) nos autos de Execução Fiscal n9 622/82, requerida por 
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFO~ AGRÁRIA- INCRA, 
contra ADRIANO DE QUEIROZ SANTOS FILHO, no átr io do Forum­
Av . Amazonas , n9 26 , no dia 12 de junho de 1986, às 14:00 
horas, em primeiro (a) Leilão , por preço igual ou acima da 
ava liação não havendo licitante, será ·realizado (a) o (a) 
segundo (a) l eilão, no dÍa 27 de junho de 1986 , às 14: 00 
horas , pelo maior lance oferecido, tendo o (s) bem (s) a s 
segu intes característ i cas: Um (01) transceptor 868, ttansis 
torizadó, REM-1 00, marca Piezo, com um (01) amplificador-;­
ent perfeito estado de conservação e funcionamento, avalia­
do em Cz$ 600 ,00 (Seiscentos Cruzados) . 

Fica o executado intimado das- ..latas desi gnadas, atra -
ves do presente Edital , caso não seja intimado pes soalmen­
te . 

E, quem o (s) mesmo (s) quiser arrematar, deverá campa 
recer no dia, hora e local determinados, ciente de que a 
venda será f e ita i vista, em dinheiro em espécie ou atra 
ves de cheque visado , ou, ainda mediante caução idônea . 

E, par a que chegue ao conhecimento de todos e princi ·• 
palmente dos interessdos, passou- se o presen te Edital em 
mais três (03) vias de igual teor e f orma da Lei. Dado e 
passado nesta cidade de ~wcapá , aos t reze dias do mês de 
maio do ano de mil novecentos e oitenta e seis . Eu, M\1 Ze­
ly F. G., auxilia r -Judiciário, datilografei. Eu, Diretor de 
Secretaria da Vara Cível, subscrevi. 

DORIVAL BARBOZA 
Juiz de Direito 
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SECRETARIA DE ADHINISTRAÇÃO 

CONVI!:NIO N9 00 1/86-SEAD 

CONV~NIO QUE ENTRE SI CELEBRA}! O GOVERNO DO TERRIT0RIO 
FEDERAL DO AHAPÁ E A PREFEITURA HUNICIPAL DE ~!ACAPÁ COH A 
INTERVENI~NCIA DA SECRETARIA DE ADHitHSTRAÇÃO PARA OS FINS 
NELE DECLARADOS. 

O Governo do Terr1tor1o Federal do Amapá, representa­
do neste ~tq pel9 Se~retârio de Administração, Sr. DOH!CIO 
CAHPOS DE ~!AGALHÃES , daqui em diante denominado simplesme_t:: 
te GOVERNO e a Prefeitura Hunicipal de Hacapá, representa­
da nest&· ato pelo seu Prefeito ~!unicipal, Sr. RAP!UN!lO AZ~ 
VJ)DO COSTA, daqui em diante denominado simplesmente PREFE.!_ 
TURA, resolvem celebrar o · presente Convênio , de acordo com 
as Cláusulas e condições seguint es : 

CLÁUSULA PRIHEIRA - DO FUN!lAHENTO LEGAL: O presente Con 
vênia é firmado com fu lcro no item XVII, do Art. 18, do De 
ereto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, combinado com 
o Art . 126 & 29 "D", do Decreto-Lei n9 200, de 25 de feve­
reiro de 1967 e Art. 19 do Decreto (N) n9 019 de 20 . 05 . 86. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: Este Convênio tem por o~ 
jetivo a contratação de 30 (trinta~ servidores que serão 1~ 
tados na Secretaria de Administraçao , obedecendo as Ca t e -
gorias a seguir : DATILOGRAFO- 5; AGENTE ADHINISTRAT~V0-8; 
ECONONISTA - 2; ADHINISTRADOR - 4; TRADUTOR - 1 ; HECANIC0-
2; MOTORISTA - 5; AGENTE DE PORTARIA - 2. 

CLÁUSULA TERCERIA - DAS OBRIGAÇ0ES : 

I - DO GOVERNO 

a) Repassar recursos no valor de Cz$ 904. 182 ,59 (nove­
centos e quatro mil, cento e oitenta e dois cruzados e cin 
q~enta e nove cen tavos) para atender a execução do objeto 
do presente Convênio; 

b) A~ompanhar e Fiscalizar através da Secretaria de Ad 
ministração, a execução do objetivo deste i nstrumento . 

II - DA PREFEITURA 

a) Aplicar os recursos transferidos pelo Governo, de 
acordo com o Plano de Aplicação anexo, que fica ·fazendo par 
te integrante deste Instrumento; -

b) Fcrnecer e facilitar os elementos necessários para 
que o Governo, através da Secretaria de Administração , pos 
sa acompanhar a execução dos serviços , objeto deste Convê~ 
nio; 

c) Apresentar ao Governo, Prestação de Contas do total 
dos recursos transferidos por força deste Instrumento, den 
tro do prazo estabelecido na CLÁUSULA SÉTI~!A deste Convê ~ 
nio. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO : As despesas decorren tes 
da assinatura deste Convênio no valor de Cz$ 904.182,59 
(novecentos e quatro mil, cento e oitenta e dois cruzados e 
cinquenta e nove centavos), sendo que nest e ano e ocas1ao 
sõ foram empenhados Cz$ 607 . 233,65 (Seiscentos e sete mi l , 
duzentos e trinta e três cruzados e sessenta e cinco cen­
tavos), que correrá ã Conta do Fundo de Participação dosEs 
tados, Distrito Federal e Territõrios, Programa 03070212 ~ 
499, Natureza da Despesa 3 . 1.3.2. 00 , confot~e Nota de F.m­
penho n9 5754, emitida em 27 de maio de 1986, no valor de 

Cz$ 197.233,65 (cento e noventa e sete mil , duzentos e 
trinta e tr~s ~ruzados e sessenta e oi ndo centavos) e CzS 
250.000,00 (d uzen tos e cinquenta mi l cruza~os) , conforme N~: 
t a de Empenho. n9 5800 , emitida em 27 de ma10 de 1986, bem 
como , Cz$ 160 . 000, 00 (cento e sessenta mil cruzados) , con­
forme Nota de Empenho n9 580 1, emitida em 27 de Haio d~ 
1986, a conta da Natureza de Despesa 4130 . 07 , Pl ano de Apl.!:_ 
caçao n9 088/00-0 restante de Cz$ 296.948,94 (duzentos e n~ 
venta e seis mil novecentos e qua renta e oito cruzados e 
noventa e quatro cen t avos) , serão empenhados posteriormen­
te. 

sos 
dos 

CLAUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS: Os recur­
destinados a execução deste Instrumento serão libera -
de uma sõ vez, após a sua ass inatura. 

CLÁUSULA SEXTA - DO DEPOSITO DOS RECURSOS : Os recursos 
que por força des~e I nstrumento a PREFEITURA receber , en­
quanto não forem aplicados aos fins a que se destinam, se­
rio depositados em conta banciria especial, a ser movimen­
tado pela PREFEITUPA, obrigando-se esta a enviar ao GOVER­
NO , E~trato de Cont~s e fazer constar nos di versos docum:~ 
tos de suas prestaçoes de contas, o nome do sacado, os nu­
meros, valores e as datas da s emissões dos cheques e a que 
foram pagas as importincias. 

CLAUSULA SE:TH!A - DA- PRESTAÇÃO DE CONTAS : A Prefe i tura 
prestará contas dos recursos receb idos do Governo, através 
da Secretaria de Finanças - SEFIN, no máximo 30 ( trinta ) 
dias apÕs o t ermino da vig~ncia deste Convênio. 

CLAUSULA OITAVA - DA VINCULAÇÃO DE PESSOAL : Será dire­
tamente vinculado e subordinado a Prefeitura o pessoal que 
a qualquer títu lo for ut i lizado na execução dos ob j et i vos 
deste Convênio , não tendo com o Governo relação jurídica de 
qualquer natureza . 

CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO , HODIFICAÇÃO E RESCI SÃO : 
Hediante a·ssentimento das partes convenentes, este Convê -
nio pode rá ser modificado ou prorrogado através de Termo 
Aditivo , desde que não contrarie o d isposto no item VIII , 
da Instrução Normat iva SEFIN/SEPLAN/PR N9 002, de 02 de fe 
vereiro de 1984, ou rescindido de pleno direito, por ina ~ 
dimplemento de qua l quer de suas Cláusulas e condiçÕes, in­
dependente de ação, notificação ou interpelação j udicia l. 

CLÁUSULA DECU!A - DA VIGENCIA : O presente Convênio te­
ra sua v igência no período de 19 de Ha i o ã 31 de Dezembro 
de 1986. 

CLÁUSULA DÉCH!A PRH!EIRA - DA PUBLICAÇÃO : A publicação 
deste Convênio no Diário Oficial deste Territõrio, deverá 
ser fei to no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de 
sua assinatura . 

CLÁUSULA DÉCU!A SEGUNDA - DO FORO: Fica ele ito o FORO 
da Circunscrição Judiciária de Nacapã , para dir imir quais­
quer dúvidas oriundas da execução deste Convênio, com ex -
clusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja . 

E, por es t arem de acordo e , pa ra validade do que ficou 
estab<::!lecido pelas partes , lavr ou-se este inst rume nto em OS 
(cinco) vias de i gual teor, par a o mesmo f im de d ireit~ na 
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

~!acapá, 29 de Naio de 1986 . 

p/DON1CIO CANPOS DE ~!AGALHÃES 
Governo 

RAINUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeitura 

TESTE~!UNHAS: Ilegíve i s 
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PROCURAOORIA GERAL. 

C O N V t N I O Nº 053/86-PROG. 

CONVtNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO 

TERRITÓRIO FEDERAL 00 AMAPÁ E A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MAZAGÃO , COM A INTERJENi tNCIA 

DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ,PARA OS FINS 

NELE DECLARADOS . 

O Governo do TerritÓrio Federal do Amapá, neste ato representado p~ 

lo seu Governador, Senhor JORGE NOVA DA COSTA, doravante denominado simplesmenteGº 

VERNO e a Prefeitura Municipal de Mazagão, neste ato representado pelo seu Prefei 

to Municipal, Senhor ALCIDES GOMES DOS REIS, inscrita no Cadastro Geral do Contri 

buinte do Ministério da Fazenda, sob o nº 05.896.427/0001-24, doravante denomina 

da simplesmente PREFEITURA, com a interveniência da Secretaria de Planejamento e 

Coordenação, representada neste ato pelo seu titular, Senhor ALFREDO AUGUSTO RAMA 

LHO DE OLIVEIRA, daqui em diante denominado simplesmente SEPLAN, resolvem de co 

mum acordo celebrar o presente Convênio, mediante as Cláusulas e condiçÕes segui~ 

tes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Convênio encontra respaldo le 

gal no disposto no item XVII do Art. 18, do Decreto-Lei nº 411, de 08 de janeiro 

de 1969, combinado com a alinea "f", do § 2º, do Art. 126, do Decreto-Lei 200, de 

25 de fevereiro de 1967. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: O objetivo deste Convênio é o repasse de recursos 

destinados a construir e equipar uma (Dl) escola na vila do Laranjal do Jari e de 
sobs truir tre s (03) igarapés naquele município . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES: 

I - 00 GOVERNO: 

a) Destinar recursos para atender a execução do presente Convênio 

no valor global de Cz$ 516. ODO, 00 (QUINHE\JTOS E DEZESSEIS MIL CRUZADOS); 

b) Fiscalizar e acompanhar através da Secretaria de Planejamento 

e Coordenação-SEPLAN, a execução dos objetivos deste Convênio. 

II - DA PREFEITURA: 

a) Realizar as atividades previstas neste Convênio, empregando os 

recursos transferidos pelo GOVERNO de acordo com o Plano de Aplicação anexo , que 

passa a fazer parte integrante deste instrumento; 

b) Fornecer e facilitar os elementos necessários para que o GOVER 
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NO possa através da Secretaria de Planejamento e Coordenação- SEPLAN, 

a execução deste Convênio. 

acompanhar 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO: A despesa decorrente da assinatura deste instrumento 

será no valor global de Cz$ 516 . 000,00 (QUINHENTOS E DEZESSEIS MIL CRUZADOS ) alo 

cados da F . P.E ., Programa de Trabalho 03090402 . 005 , Natureza de Despesa 4.3 .2 . 3 . 06, 

consoante Nota de Empenho nº 4058 , emitida em ~:4.04 . 86 , no valor acima mencionado. 

CLAUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS: A liberação dos recursos destinados a 

execução deste instrumento, se~o l iberadas de uma so vez, apÓs a assinatura . 

CLAUSULA SEXTA - DO DEPáSITO DOS RECURSOS : Os recursos que por força deste instru 

menta a PREFEITURA receber, enquanto não forem apl icados aos fins a q~e se desti 

nam, serão depositados em conta bancária especial , a ser movimentada pela PREFEI 

TURA, obrigando-se esta a enviar ao GOVERNO, extrato de contas e fazer constar o 

nome do sacado, os n~meros , os val ores e as datas das emissÕes dos cheques 

quem foram pagas as importâncias . 

e a 

CLAUSULA StTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A PREFEITURA prestará conta dos recursos 

recebidos do GOVERNO através da Secretaria de Finanças- SEFIN, no máximo 30 ( trin 

ta) dias apÓs o término da vigência deste Convênio . 

CLAUSULA DITAVA - DA VINCULAÇÃO DE PESSOAL: Será di re tamente vinculado e subordina 

do ~ PREFEITURA, o pessoal que a qualquer título venha a ser utilizado na execu 

ção dos objetivos dest e Convênio , não tendo com o GOVERNO relação jurÍdica de 

qua l quer natureza . 

CLÁUSULA [\QNA - DA MODIFICAÇÃO, PRJRRJGAÇÃO E RESCISÃO : Mediante assentimento das 

partes convenentes, este instrumento poderá ser modificado ou prorrogado através 

de Termo Aditivo, desde que não contrarie o disposto no Ítem 13 da Instrução Nor 

mativa SECIN/SEPLAN/PR nS 002, de 02 de fevereiro de 1984, ou rescindido de pleno 

direito, por inadimplemento de qualquer de suas cláusulas e condiçÕes , independen_ 

temente de ação~ notificação ou interpelação judicial. 

CLAUSULA OtCIMA - DA VIG~NCIA : O presente Convênio terá sua vigência a partir da 

data da assinatura até 31 de dezembro de 1986. 

CLAUSULA DtCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃD: A publicação deste instrumento no Diá 

ria Oficial deste TerritÓrio, deverá ser feita no prazo d$ 20 (vinte) dias a con 

tarda data de sua assi natura . 

CLAUSULA DtCIMA SEGUNDA - DO FORJ : Fica e l eito o Foro da Circunscri ção judiciária 

de Macapá, TerritÓrio Federal do Amapá , para dirimi r quaisquer dÚvidas oriunda s 

da execução deste Convênio, com exclusão de qualquer out ro por mais privi l egi ado 

que seja. 
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E, por es t a rem de acordo, e para validade do que ficou ·estabeleci do 

pela s partes, lavrou-se es te i ns t rumento em 08 (oito) vias de igual teor e forma p~ 

ra o mesmo fim de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assi nadas. 

Macapá , 05 de maio de 1986 . 

/ ~,. /f/ 
_JD~ 

TESTEMUNHAS: 

GJVERNO 

ALFREOO 

ALCIDES GOMES DOS REIS 
PREFEI TU RA 

E OLIVEIRA 

PROCURADORIA GERAL 

CONVÊNIO N9 056/86-PROG 

COlf~ITO QUE ENTRE SI CELEBR.<\1~ O GOVERNO DO 

TE...1RITÓRJ:O FEDE-RAL DO AMAPÁ E A PREFEIWRA 

~·fLiliTCIPAJ, DE AI<1APÁ , PARA OS FllTS m.E DECLA 

RAlXlS. 

O Governo do Terr itÓrio Federal do Amapá, nes t e ato r epr esen tado 

pe :..o seu Governacl.or , Ser.hor J ORGE NOVA DA COSTA, doravante denominado simplesmeE_ 

te GOVER.liO e a Prefeitura Municipal de Amapá, CGCjMF nº 05 . 989 . 116/0001-19, do~ 

vante denomi nada simplesment e PREB'.t:lTl.íRI\., r epresentada pel o seu Pref eit o Munic}:_ 

pal , Senhor JOSÉ .JOCELYN GUDí.A.RÃES COLLARES , resolvem celebrar o presente Convê 

nio ~ue se rege pe l as cláusulas e condiçÕes seguintes : 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDM,f.Etrro LEGAL: O presente Convê ni o foi celebrado com 

r espaldo no ~ue dispÕe o i tem r VII do art . 18 do Decreto- Le i nº 411 de 08 de j~ 

neiro de 1969 , combinado com a letra " f " d o § -2º do art . 126 d o Decret o- Le i nº 

200 , de 25 de fevereiro de 1967 . 

CLÁUSlJLA SEGUNDA - IX) OBJEriVO: .Este Convênio t em por objetivo a a.ctuisição de um 

imÓvel residencial na sede do municÍpio de Amapá , desapropriação e indenização 

de wna área med i ndo 13 ha , para expansão urbana da cidade de Amapá, 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES : 

I - .00 C-DVERNO: 

a ) Repassar a PR&~TURA a ~uantia de Cz$- 516 . 666 ,00 ( QUINHENTOS 

E DEZESSEIS MIL , SEISCENTOS E SE)SENTA E SEIS CRUZA.OOS ), para atendimento do ob 

jetivo da Cláusula Segunda i este Instrumento ; 
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b) Fiscali~e.r e acompann2.r a execuçao dos serviços através d2. Se 

cretaria de Plane j aD.en to e C oo:rd.enação- st"'PLAli . 

II - DA PREFEITURA: 

a ) Fornecer e f acili t ar todos os eleoe~tos necess.?:.r.ios para que 

o GOVERNO através da Secretaria de Planejanen to , pos3a acom?arÜléH' os seríiços ; 

b) Prestar contas ao GOVERNO, através da Secretaria de Finanças-

SEFIN conforme o estipulado na Cláusula sétima deste Instruv.ento . 

CLÁUSULA QUARrA - DA IXYrAÇÃO: As despesas deste Convênio é d.eC z.~-516 . ó66 , 00(QT_fl: 

NHENTOS E DEZFSSEIS MIL, SEISCEI'J""TOS E SESSENTA E SEIS CRUZAOOS) correrão a conta 

do F.P.E., Programa de Trabalho 03090402 . 005 , Natureza da ]):)spesa 4.3.2 . 3.06, e 

conforme Nota de Empenho nº 4056 , emitida em 24 de abril de 1986 . 

CLÁUSULA ~~A - DA LIBEFAÇÃO DOS RECURSOS: A liberação será efetuada de urna 

só vez , apÓs a assinatura deste Instrumento, devendo o mesmo ser publicado no 

Diário Oficiai do Terri tÓrio no prazo de 20 (vinte) dias a contar da da ta de sua 

assinatura. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VI~CIA: O presente Convênio terá sua vigência da data de 

sua assinatura até 31 de dezembro de 1986 . 

CLÁUSULA SÉrD1A - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS : A PREFEITT.JRA deverá prestar contas ao 

GOVERNO atr avés da Secretaria de Finanças-SEFIN, dos r ecursos recebidos 30 (TRI~ 

TA) dias apÓs o término da vigência do presente Convênio 

CLÁUSULA OITAVA - DA MODIFICAÇÃO E RESCISÃO : Mediante concord.ância das part es 

convenentes, este Instrumento poderá se modificaC.o atre:ís:J de Termo Aditivo ou 

r escindido de pleno direito , por inadimplemento de q_uéÜ3c ·;sJ: de su.a.s cláusula.s 

ou condiçÕes, i..r1dependente de ação , notificação ou inte -c·:pebção judicial. 

CLÁUSULA NONA- 00 FORO : F'ica eleito o Foro da Circunscrir;:eo Ju(liciária de Me.ca 

pá , para dir imir toda e q_ualq_ue r controvérsia oriunda do pn;sente Convênio , com 

exclusão de' qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de comuJn acordo , as partes convenentes assinar;! o 

presente Convênio em 08 (oito) vias de igual teor e form2. , pa.ra um só efeito na 

presença de 02 (duas) testemunhas abaL~o assinadas . 

Macapá (AP), 05 de maio de 1986 . 

TESTlliTJNIIAS : 
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CQNVfu'ITO QUE EN'rRE SI CELEBRAM O GOVERNO ro , 

TERRITÓRIO FEDERAL ro .AMAPÁ E A PREFEITURA 

Milli-:ICIPAL DE MACAPÁ, CoM A OOER~CI.A nA 

SH:RE'rARIA DE SAÚ:OE, PARA 00 FINS NELE DE 

CLARAJ)QS . 

O Governo do TerritÓrio Federal do Amapá, neste ato rep~esentado 

pelo seu Governador, Senhor JORGE NOVA DA COSTA, à.oravante denominado simplesmeE_ 

te C-DVERNO e a Prefeitura Municipal de Macapá, neste ato representada pelo seu 

Prefeito Municipal, Senhor RAIMUNro AZE"''JEDO COSTA, daqui em diante denominada 

simplesmente PREFEITURA, com a interveniência da Secretaria de SaÚde, neste ato 

representada pelo seu titular, Senhor ANTClNIO CARNEIRO JÚNIOR, a seguir denom1_ 

nada s:Unplesmente S:ESA, resolvem de comum acordo firmar o presente Convênio me 

diante as cláusulas e condiçÕes seguintes : 

CLÁUSULA PRTIOORA - DO FLJNDAJ.1ENTO LEGAL: O preseDte Convênio tem como funcl2JlleE_ 

to e respaldo l egal o disposto no item XVTI, do art. 18 do Dacreto- Lei nº L1ll, 

de 08 de janeiro de 1969 , combinado com o art. 126 , § 2º, alínea "f", do Decr~ 

to-Lei nº 200 , de 25 de fevereiro de 1967. 

CLÁUSlll..A SEGUl'illA - :00 OB.JEriVO: O objetivo pri mordial do presente Convênio 
, 
e a 

pi'estação de serviços, necessários e iw:pi'escindÍveis à Seci"etaria de SaÚde, por 

profissionais de nÍve l superior, de nÍvel médio e de nÍvel elementar , previameE_ 

te indicados pela Secretaria de Sa·Ó.de, que atuarão no Mu..nicÍpio de 111acapá, tudo 

conforme Plano de ·Aplicação q·c1e fica fél ~endo parte integrante deste Instrumento. 

CLÁlJSUT~ TE~EIRA - D.A.S OBRIG.AÇÕ:ill: 

l - .oo oo~.'EJL;o: 

a) Repassar os recursos no valor de Cz$-5 .000.000,00 (CINCO Jvr;I 

LHÕES DE CRUZA.lXS ), para atender à execução do objetivo do presente Convênio . 

b) Acompanhar e fiscalizar, através da Secretaria de SaÚde, a exe 
~ 

cuçao do objetivo deste Instrumento. 

TI - TIA PREFEITURA: 

a) Aplic~ os recursos t ransferi dos pelo GOVERNO, de acordo çom o 

Plano de Aplicação, que torna parte integrante deste InstYument o; 

b) Fornecer e f acilitar os elementos necessários , para que o GQ 

VERNO, através da Se cretaria de SaÚde, possa acompanhar a execução dos serviços 

objeto des t e Convênio ; 
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c) Apresentar ao GOVERNO prestação de conta do total dos recursos 

transferidos por força deste Instrumento, dentro do prazo estabelecido na Cláu 

sula Sétima deste Convênio. 

CLÁUSULA QUP~A - TIA noTAÇÃO: As despesas decorrentes deste Convênio, no valor 

de Cz$-5.00o.ooo,oo (CINCO MILHÕES TIE CRUZADOS), correrão à conta do Fundo de 

Participação dos Estados, llistri to Federal e TerritÓrios , Programa de Trabalho 

13.754~283.148 , Natureza da D3spesa 4 . 1.3.0.07, conforme Nota de Ernpenhonº 467& 

emitida em 06.0).86. 
CLÁUSULA QUINTA - DA LJ-::BERAÇÃO ])()'3 R:EX::URSOS: Os recursos financeir·os no valor 

de cz$-5.000.000,00 (cmco MILHÕES DE CRUZA.IX:lS), destinados a execução deste Con 

cro vênio, serão repassados à PREFEI TURA em 03 (três) parcelas de acordo com o 

mograma de desembolso de recursos fL~anceiros ~ue passa a fazer parte deste Ins 

trumento, sendo a primeira parcela liberada apÓs a assinatura e publicação no 

Diário Oficial deste TerritÓrio . 

CLÁUSULA SEXTA - :00 nEP(siTO JXl3 R'EB1TRS.CX:i: Os recursos ~ue por força deste Ins 

trumento à PREFEITURA receber, en~uanto não forem aplicados aos fins a ~ue se 

destinam, serão depositados em coL~a bancária especial, a ser movimentada pela 

PREFEITURA, obrigando-se esta a enviar ao GOVERNO extrato de contas, o nome do 

sacado, os nÚmeros, os valores e as datas das emissÕes dos che~ues, e a ~uem fo 

ram pagas as importâncias. 

CLÁUSULA. SÉriMA - DA PRESTAÇÃO DE CO:l'\'_llAS: A PREFEITURA prestará contas dos rec~ 

sos recebidos do GOVERNO, através da Secret?Iia de Finanças- SEFUl", no prazo de 

30 (trinta) dias apÓs o término da vigência deste Convênio. 

CLÁUSULA OITAVA - DA Vlll"CULAÇÃO DE PESSOAL: Será diretamente vinculado e subor 

dinado à PREFEITURA o pessoal ~ue a ~ualquer titulo for utilizado na 
~ 

execuçao 

dos objetivos deste Convênio, não tendo com o GOVERNO relaç~o ju:;:Ídica de qual_ 

~uer natureza. 

CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO, JI10DIFICAÇÃO E RESCISÃO: Medi ante assentimento 

das partes convenentes, este Convênio poderá ser modi f icado ou prorrogado atra 

vés de Termo Aditivo, desde ~ue não contrarie, o disposto no i tem 13 da Instru 

ção Normativa S~IN/SEPLAli/PR nº 002 , de 13 de fevereiro de 1984, ou rescindido 
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de pleno dir·e i to, por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas e condiçÕes, 

indeP,endente de ação, notif icação ou interpelação judicial. 

CLÁUSULA nfu i J.fA - DA VI~CIA: O presente Convênio terá a duração de 12 (doze ) 

meses , contados a pc.rtir da data de sua assinat·v_ra. 

CLÁUSULA ~IMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO:· A publicação deste Convêni o no Diáric 

Oficial do TerritÓrio, deverá ser feita no prazo de 20 (vinte) dias, a contar 

da dat a de sua assinatura. 

CLÁUSULA tlliciMA SEGUNDA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Circunscrição Judiciá 

ria de Macapá, para dirimir quaisquer dÚvidas oriundas da execução deste Convê 

nio, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem inteirament e de aco:r;do e , para validade do que fi 

cou estabelecido pelas partes , lavrou- se o presente Instrumentc;em 08 (oito)vias 

de igual teor e forma, para o mesmo fim de direito n~ presença de 02 (duas) tes 

terrrunhas abaixo firmadas . 

A9~n~ e /; em. - CPr 012 3/9 262 - 20 
~ -~ 

. I 

--~ ' J . /{ ~ \f ' t<) - \~- 1 -'"\ · • .. , . . A-" " · \.'- ' \.~ 

--- . . ... 
-jüRGE NOVA DA COSTA 

GOVERN.fl 



GOVERI·IO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE SAÚDE 

COORDENADORIA SETORIAL DE PLANEJ M1EUTO 

COUVt:NIO N º 05~86 - PROG. 

APROVO i 

CRONOGRMIA DE LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FI NANCEIROS 

~ERiiAllO!t 

El~mcnt.o 

c! (' 

t:·. 1 . 3 . n. nn -

Es p c c i f i c n ç ~o 

I n v c~; ·t iment o em P~eg:i.me de 

Es pcci nl 

!1 . 1.3.0 . 0 7 - Ou tros Serv iços e Enca r gos 

T o T A L 

i l \ ' , ~ ' ' ( 

n,\RTA J·iiLZA\ RODRIGuES HAc;·IADO . 
Chefe da CSP/SESA 

Fonte 

1ª 

Execuç.ao 

F. P. E. ~.307 

F . P. E. 2.307 

1///////// 1 ~.307 

( Em Cz$ 1 . 000)00) 

Parcelas ~ T O T A t 
2 ª 3 ª· 

1.157 1.536 s.oõo 

1.157 1 . 536 ,- "'""'r'\ r'\ 
.) o VV\1 

l. ] 57 l . 53 6 5.000 
----~----------~--------~-=-== 

Macap~(AP), 29 de abril de 1.986 . 

/ ~- . ~;,. __ ~· . 2, . .- . . ; 
~-6?.<:4';;.~ .. (/'~t.--«:....-. . :' ,_:"".:1"' ..... ~~· ··- .. -" ; 

/MJT0 1JIO CARNEI.RG/jÚ~I!O ~·. 
· Secret~rio dEi SaÚtl~ 

o 
);. 
:a 
õ 
o , 
õ 
;;: 
r-



Macapá, 04-06-86 DIAAIO OFICIAL 

GOVERNO DO TERRITÚRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE SAúDE 

COORDENADORIA SETORIAL DE PLANEJk~ENTO 

couvtrno rrQO 58/8 6 - PROG. 

PLAHO DE APLICAÇAO DO COHVtlJIO NQ()58j86, 

A SER FIRHADO Er.JTRE O GOVEREO DO TERRITÓ 

RIO FEDERAL DO ANAP Á, COH <\ IlJTERVEJ-JIEH 

' CIA DA SECRETARIA DE SAUDE, E A PREFEITO 

' RA HUl.JICIPAL DE MACAPA, OBJETIVM!DO A 

PRESTAÇAO DE SERVIÇOS, JTECESSÁRIOS E IM 

PRESCIIJDÍVEIS À SECRETARIA DE SAÚDE, POR 

' ' PROFISSIOPAIS DE l..JIVEL SUPERIOR, MEDIO E 

ELEME!ITAR, 2UE ATUARÃO NO HUHICÍPIO DE 

' tJ,ACAP A 

Elemento 
da 

Despesa 

~-. 1. 3. o. 00 

Especificação 

- Investiment o em Regime de 

Execuçao Es?ecial 

Fonte 

F .P . E 

4 .• 1.3.0.07 -Outros Serviços e Encargos F.P.E 

T o T A L 

Pég. 18 

Valor 

5.000.000,00 

5.000.000,00 

5 .000.000,00 

Importa. o preserrte Pl ano. de Aplicação no valor d e 

Cz~ 5.000.000,00 (Cinco nilhoes de cruz ados). 

r-I2c 2.p~ ( AP ) , 29 de abril de 1. 98.6. 

; :_t_~IA J:TL ZA RODR IGl ES l!ACEADO. 
Ch e fe da CSP/ SSSA 


	

